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EMBLEIA LEGISLATIVA DO
CASA EPITÁCIO PlE!iSOIA

GABINETE DO DEPUTADO BARBOSA

DA PARAíBA

,

Senhor Governador,

Autor: Deputado Ricardo Barbosa

INDICO, nos termos do Art. 11 do Regimento Interno, ao

Excelentíssimo Senhor Ricardo Vieira Couti Governador do Estado, para

que proponha Lei Complementar que estabeleça normas de finanças públicas

no âmbito do estadual, voltadas para a lidade da gestão fiscal,

visando mecanismos de controle com de alcançara o equilíbrio

financeiro das contas públicas.

JUSTIFICATIV

No atual contexto de crise que a nação inteira, cada ente
federativo deve buscar fazer o "dever de casa" rlninr,'rnAn·tA as contas públicas.

Tem sido sensível o desequilíbrio no n,lH"nr,n entre a conta receita e

conta despesa dentro das finanças de todas instâncias de governo dos

Estados brasileiros, o que só é um advindo do frágil pacto

federativo.

Em termos práticos, o que se dá é o seguinte: enquanto a receita
decresce, a despesa, em sentido contrário, umenta. Daí, o Governo da
Paraíba vir praticando uma austeridade exemplar, cortando aonde pode as

d.. pesa , diminuindo o, custos do da máquina "~
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A título de exemplo: o chefe do trocar as

cilindradas de toda a frota de carros todos os

automóveis sejam de motor 1000; limitou o asto de combustiveis ao valor de

R$ 400,00 por mês - o que representa uma imensa.

A Medida Provisória 242/2016, da controvérsia criada, é fruto

dessa ação austera e diretiva do Governo do que prefere manter a folha
em dia, a ter que atrasar os salários dos """~/itlll"r<'"

Nesse mesmo direcionamento, iridicarnos ao Governador, a elaboração

de um projeto de lei complementar que tome base o Capitulo 11do Titulo

VI, combinado com o disposto no artigo 24 e todos da Constituição

Federal, Capítulo 11 do Título V da Estadual e na Lei

Complementar Federal n.?101, de 4 de maio

Isso nos colocará em consonância

Estados e Distrito Federal elaborada pela

emparelhamento do Estado da Paraiba com

uma Lei de Responsabilidade Fiscal Estad
Estado do Rio Grande do Sul que desde 201

a proposta de socorro aos

Além de representar um

estados que já elaboraram

(LRFE), como é o caso do

(PLC n.o 206/2015) já tem uma
lei complementar contemplando o tema.

I

Sala das Sessões da Assembleia Le~islativa

"Casa de Epitácio Pessoa", 29 de Fevereiro df 2016.
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do Estado da Paraíba
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CERTIDÃO DEAPROVAÇÃO DE REQUERIMENTO

Certifico para os devidos fifs. que o Requerimento n?

.),l!í_j2016 foi aprovado em discussão única n1 Sessão Ordinária do dia

de /03 / 2016. 1\

Plenário José Mariz,cliI Q de 2016.


